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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM

                                          Estado de São Paulo


                      Projeto de Lei nº.         de 2012.  
“Institui o Programa de Proteção aos Animais Domésticos no Município de Mogi Mirim e dá outras providências”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:
Art. 1º - O Programa de Proteção aos Animais Domésticos no Município de Mogi Mirim tem a finalidade de estimular a posse responsável, para evitar a procriação desordenada, a eutanásia e o sacrifício de animais domésticos.
Parágrafo único. Não se enquadra nesta vedação o livre exercício dos cultos e liturgias religiosos.

Art. 2º - O Programa de Proteção aos Animais Domésticos consiste, basicamente, no seguinte:

I – estímulo à posse responsável através da educação ambiental;

II – abrigo para animais destinados à adoção;

III – incentivos à adoção de animais;

IV – esterilização gratuita de animais domésticos, nos termos desta Lei;

V – destinação de local para o sepultamento de animais.

Art. 3º - A posse responsável implica tratamento adequado à espécie, inclusive vacinação, a fim de evitar doenças, além dos cuidados necessários à subsistência do animal.

Parágrafo único. É objetivo da posse responsável o combate ao abandono e à procriação não planejada.

Art. 4º - Os animais perdidos ou abandonados serão recolhidos para o canil da Prefeitura e depois destinados para fins de adoção.

Art. 5º - O animal a ser adotado deverá estar em boas condições de saúde, esterilizado e vacinado, devendo o Executivo Municipal, após a apresentação das medidas necessárias à posse responsável, exigir termo de compromisso em que conste a identificação do animal e do responsável pela adoção, bem como das medidas apresentadas.
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Art. 6º - A esterilização será colocada à disposição de pessoas comprovadamente sem condições de arcar com as despesas.

§ 1º - Somente será admitido o sacrifício de animal que apresentar doença que venha causar risco à saúde pública,  ou perigo à integridade física de pessoas ou outros animais.

§ 2º - Os procedimentos para a esterilização,  ou o sacrifício não poderão causar sofrimento aos animais.

Art. 7º - As clínicas veterinárias e organizações não governamentais poderão aderir ao programa mediante convênio com o Executivo Municipal,  para os fins desta Lei.

Art. 8º - A regulamentação desta Lei poderá incluir o estágio curricular de estudantes de Medicina Veterinária, Ciências Biológicas e ciências afins.

Art. 9º - O Executivo Municipal regulamentará esta Lei, a partir da data de sua publicação.

Art. 10º - Esta Lei entra em vigor 30 dias, após a sua publicação.

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli” , aos 21 de maio de 2012.
 Vereador Luis Gustavo Antunes Stupp
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Justificativa:
            “Entre a crueldade para com o animal e a crueldade para com o homem, há uma só diferença, a vítima”. (Lamartine)

Os programas apresentados no projeto de lei visam ao controle da natalidade de cães e gatos no município. Os Abrigos Temporários de Adoção objetivam tratar o animal, visando a facilitar sua doação.

Em 10 de julho de 1934, no Governo Getúlio Vargas, entrou em vigor no Brasil o Decreto 24.645/34, estabelecendo medidas de proteção aos animais.

Conforme o art. 2º, § 3º do Decreto, os animais serão assistidos em juízo pelos representantes do Ministério Público, seus substitutos legais e pelos membros das Sociedades Protetoras dos Animais.

No art. 3º, explicitam situações e atos que são considerados maus-tratos - entre eles, praticar ato de abuso ou crueldade para com qualquer animal e abandonar animal doente, ferido, extenuado ou mutilado, bem como deixar de ministrar-lhe tudo que humanitariamente se lhe possa prover inclusive assistência veterinária.

Citamos também o art. 16: As autoridades federais, estaduais e municipais prestarão aos membros das Sociedades Protetoras dos Animais a cooperação necessária para se fizer cumprir a lei.

A Declaração Universal dos Direitos dos Animais, 27/01/1978, proclamada em assembléia da UNESCO, em Bruxelas, em seu art. 1º, declara que “Todos os animais nascem iguais diante da vida e têm o mesmo direito à existência”, e em seu art. 3º, que ”Nenhum animal será submetido a maus tratos e a atos cruéis”; e em seu art. 14:” Os direitos do animal devem ser defendidos por leis, como os direitos do homem”.

Com a promulgação de nossa atual Constituição Federal, no ano de 1988, mais um avanço em prol dos animais foi dado. O art. 225, § 1º, inciso VII: “Incumbe ao Poder Público proteger a fauna e a flora, vedadas na forma de lei as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, que provoquem a extinção de espécie ou submetamos animais à crueldade”.
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 O extermínio de cães e gatos saudáveis pelo Poder Público é uma política de saúde pública ultrapassada que ainda segue as recomendações do 6º Informe Técnico da Comissão de Peritos da Organização Mundial de Saúde, datado de 1973 e já substituído pelo 8º Informe de 1992.

 Em países como México, Colômbia e África, por exemplo, o sacrifício de animais, além dos custos para o poder público, não resolveu o problema da transmissão da raiva. A OMS passou a recomendar outras medidas com a esterilização em massa, controle epidemiológico e ambiental, educação ambiental da comunidade, vacinação em massa desses animais e campanhas de posse responsável entre outras.

A procriação das populações de cães e gatos é muito rápida e a taxa de sobrevivência delas se sobrepõe facilmente à taxa de eliminação.

É conseqüência de uma política de saúde publica ineficaz, e também da omissão do Poder Publico de sua obrigação constitucional a procriação desordenada, da qual decorre a superpopulação de animais.

Não enfrentar a questão é desatender às normas de saúde pública, mesmo porque, o aumento do número de animais de rua, não vacinados e não assistidos, dissemina doenças, e na população de baixa renda, as conseqüências são graves devido à falta de recursos também para um tratamento de saúde.

A população deverá ser conscientizada da necessidade de esterilizar os animais, ainda que domiciliados, para que se ponha fim à cruel e criminosa prática do abandono de filhotes indesejados, aumentando os animais de rua e a sua conseqüente exposição a maus-tratos. Esses atos são considerados crimes ambientais, de acordo com norma punitiva do artigo 32 da Lei No. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, Lei de Crimes Ambientais.

Registre-se que alguns Centros de Controle de Zoonoses valem-se de meios cruéis e agressivos para apreender e sacrificar animais, conforme denúncias encaminhadas ao Ministério Público e às entidades não governamentais, oriundas de todo o país, o que revela a maior gravidade de que se revestem os fatos, já que incumbe ao Poder Público vedar as práticas que submetem animais à crueldade, conforme mandamento constitucional firmado no artigo 225, § 1º, inciso VII da constituição.
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As entidades de proteção aos animais não podem suprir a omissão do Poder Público, pois não podem realizar campanhas educativas e de esterilização em massa sem o apoio governamental.

Recomenda-se que a esterilização de animais de que trata este Projeto de Lei seja executada através de um programa implantado pelo órgão competente, considerando:

· Estudos nas comunidades de baixa renda, que indiquem a necessidade de atendimento prioritário ou emergencial, em face da superpopulação ou quadro epidemiológico;

· Número de animais a serem esterilizados, por localidade, resultando futuramente na redução da taxa populacional em níveis satisfatórios;

· A realização de campanhas educativas através da imprensa falada e escrita, distribuição de prospectos informativos nas comunidades, propiciando a assimilação de noções de ética sobre os cuidados de animais domésticos.

Essas são as razões, por que venho submeter à elevada consideração de Vossas Excelências o presente Projeto de Lei, solicitando o apoio e a aprovação do mesmo. 
 Vereador Luis Gustavo Antunes Stupp
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